
 
 

 
REVISTA CIENTÍFICA UNIFAGOC – Multidisciplinar  

 

​ ​ ​  
 

OS EFEITOS DA NEGLIGÊNCIA CARCERÁRIA EM RELAÇÃO À   SAÚDE MENTAL 
DA POPULAÇÃO PRIVADA DE LIBERDADE 

 

SILVA, Giovanna Eduarda Gonçalves da[1] 
Centro Universitório Governador Ozanam Coelho - UNIFAGOC 

Graduação em Psicologia 
Janeiro de 2025 

  

NETO, Kalil Samôr; DIAS, Marcelo Alves; SOUZA, Maria Fernanda Anônimo - TOLEDO, Gilson 

Soares 

  

RESUMO 

Introdução: A negligência quanto à saúde mental da população privada de liberdade (PPL) 

revela um problema estrutural no sistema penitenciário brasileiro. O encarceramento não 

apenas limita a liberdade física, mas também potencializa processos de adoecimento 

psíquico, especialmente quando não há políticas efetivas de cuidado. A Penitenciária de Ubá, 

como outras unidades prisionais do país, enfrenta desafios relacionados à ausência de 

acompanhamento psicológico adequado. Nesse contexto, torna-se fundamental repensar a 

atuação do sistema penitenciário, suas práticas e possibilidades de intervenção. Problema: 

Como o sistema penitenciário contribui para o surgimento ou agravamento de transtornos 

mentais nos privados de liberdade? Objetivos: Promover uma melhoria geral na saúde 

mental dos PPL por meio da acessibilidade ao tratamento psicológico. Como objetivos 

específicos, pretende-se: interferir positivamente no cotidiano dos PPL; propor programas de 

terapia em grupo de acordo com suas demandas; capacitar os agentes penitenciários em 

saúde mental. Hipótese: Acredita-se que a inadequação estrutural e a ausência de 

acompanhamento psicológico são os principais fatores que contribuem para o surgimento ou 

agravamento de transtornos mentais nos PPL. Metodologia: A proposta será desenvolvida 

em três frentes. Na primeira, será realizada uma interferência no ambiente prisional com o 

uso de músicas clássicas ou de ritmo suave, cujos efeitos já foram comprovados na redução 

de estados de tensão e ansiedade. Em segundo lugar, ocorrerão oficinas lúdicas com pintura, 
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cultivo, jogos e rodas de terapia, adaptadas às demandas dos encarcerados e conduzidas por 

profissionais e voluntários capacitados. Por fim, os agentes penitenciários participarão de 

grupos de estudo fora do ambiente prisional, com foco em saúde mental e situações práticas 

de seu 

cotidiano. Todo o projeto terá respaldo em estudos prévios que comprovam a eficácia das 

abordagens. Resultados esperados: Espera-se que as atividades propostas contribuam para a 

redução dos níveis de estresse, ansiedade e outros sintomas relacionados ao adoecimento 

mental nos PPL. As oficinas e rodas de terapia devem favorecer a expressão emocional e o 

fortalecimento de vínculos internos. Para os agentes penitenciários, espera-se uma maior 

sensibilização e preparo para lidar com as demandas emocionais dos detentos, promovendo 

uma ambiência menos hostil e mais humana. A longo prazo, vislumbra-se a possibilidade de 

reeducação mais eficaz, o que contribui para a reintegração social. Considerações Finais: 

Embora o projeto ainda esteja em fase inicial, já é possível afirmar a importância de 

iniciativas que se voltem ao cuidado psicossocial dentro do sistema prisional. O adoecimento 

mental nos presídios é reflexo da negligência institucional e da ausência de políticas públicas 

voltadas para a saúde integral dos encarcerados. Ao propor ações práticas, reflexivas e 

integradas, o projeto visa não apenas responder à questão de pesquisa, mas também 

fomentar debates sobre direitos humanos e reeducação dentro do sistema penal. As ações 

descritas poderão ser aprimoradas ao longo do tempo, a partir do diálogo com os detentos e 

com os agentes envolvidos. 

 

Palavras-chave: Saúde mental. Sistema prisional. Psicologia jurídica. Reeducação. 

Intervenção psicossocial. 

1.  INTRODUÇÃO 

O tema deste Resumo Expandido é: Os efeitos da negligência carcerária sobre a saúde 

mental das pessoas privadas de liberdade. A escolha do tema surge da necessidade urgente 

de intervenção psicológica no sistema penitenciário brasileiro, especialmente nas 

penitenciárias da região da Zona da Mata. Observa-se uma escassez significativa de 

profissionais da Psicologia atuando nesses ambientes, somada ao alto índice de detentos que 

apresentam demandas psicológicas não entendidas. Diante desse cenário, o grupo realizou 
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um projeto de extensão buscando contribuir para a reflexão e a sensibilização sobre a 

importância do cuidado em saúde mental no contexto prisional. 

Durante a fase da coleta de dados para este projeto e a análise do tema, identificou-se 

uma forte correlação entre o ambiente carcerário e o desenvolvimento de transtornos 

mentais entre pessoas privadas de liberdade. A partir dessa percepção e do absorvimento de 

artigos relacionados ao tema, buscou-se construir uma linha de entendimento que 

evidenciasse como as condições prisionais impactam diretamente na saúde psicológica dos 

detentos, agravando ou mesmo desencadeando quadros de sofrimento psíquico. 

De acordo com Rangel e Bicalho (2016), a superlotação é naturalizada no sistema 

prisional brasileiro, como se não houvesse uma violação dos direitos, mostrando a 

consequência que essa realidade trás para os detentos, e de forma indireta para a sociedade, 

como a dificuldade em manter atividades socioeducacionais. A partir dos estudos de Ana 

Clara Antunes (2017), verificou-se que o suicídio dentro das penitenciárias tem se tornado e 

apesar disso, o Estado não se apresenta com a devida intervenção. De acordo com Antunes, 

a OMS realizou um estudo sobre a prevalência do suicídio em diversos países, incluindo 

Estados Unidos, China, Cuba e países africanos, onde o crescimento das taxas de suicídio se 

destaca em regiões em desenvolvimento e necessitam da intervenção do Estado. 

Diante do exposto, este projeto levantou a seguinte questão: De que forma é possível 

promover a acessibilidade ao atendimento psicológico no sistema prisional, considerando os 

desafios estruturais e a negligência histórica em relação à atuação do psicólogo no contexto 

carcerário? Desse modo, para responder a esta questão o objetivo geral desse projeto é 

promover uma melhora dentro do ambiente carcerário, para que, consequentemente, haja 

uma melhora social através da ressocialização eficaz do privado de liberdade, através de 

objetivos específicos: interferir positivamente no cotidiano, oferecer momentos de 

interações sociais saudáveis e um ambiente carcerário mais humanizado. 

 2. METODOLOGIA 

        ​ Este projeto de extensão tem duração anual e está sendo desenvolvido ao longo do 

ano de 2025 pelos estudantes do primeiro período do curso de Psicologia do UNIFAGOC. Sua 

estrutura foi dividida em duas etapas: na primeira fase (2025/1), os integrantes do projeto se 

dedicaram à investigação da atuação do psicólogo na promoção de saúde mental dentro do 
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ambiente carcerário, por meio de revisão bibliográfica e entrevista com um profissional da 

área. Essa fase teve como foco a compreensão teórica e empírica da temática. Já a segunda 

etapa, realizada no segundo semestre de 2025 (2025/2), foi voltada à efetivação prática das 

ações de extensão, baseadas nos conhecimentos adquiridos. Para isso, foram aplicadas duas 

estratégias principais: rodas de conversa e escuta ativa, conforme foi estudado e 

comprovado por especialistas como práticas que auxiliam a promoção do bem-estar do 

indivíduo, permitindo que ele se expresse e escute o outro. 

No primeiro momento do projeto, o contato com a psicóloga foi realizado via mensagem 

de texto. O instrumento que permitiu a realização da coleta de dados foi a entrevista 

elaborada a partir das dúvidas dos membros do grupo a respeito da execução prática do 

projeto dentro do ambiente carcerário com os privados de liberdade. As perguntas das 

entrevistas foram organizadas a partir do compilado entre os artigos lidos e as principais 

dúvidas dos membros do grupo que surgiram durante o desenvolvimento do projeto. 

A base para a análise dos dados coletados foi desenvolvida a partir de uma pesquisa 

bibliográfica, que consistiu na análise de resultados de pesquisas anteriores, em documentos 

digitais e impressos através de artigos científicos e livros. Trata-se de um trabalho de 

abordagem qualitativa e descritiva.  

 Para a pesquisa bibliográfica foram escolhidos o Portal de Periódicos da Capes - 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, Portal Scielo, Google 

Acadêmico ( https://www.periodicos.capes.gov.br / SciELO Brasil / Google Acadêmico ). O 

critério de busca foi definido para selecionar artigos científicos publicados nos últimos 8 

anos, utilizando as palavras-chave: Saúde mental. Privados de liberdade. Bem-estar 

psicológico. Ambiente carcerário. Desafios da psicologia. Por meio dessas palavras-chave 

foram encontrados artigos variados e, a partir da leitura dos seus títulos e referidos resumos 

foram selecionados 5, tendo em vista a proximidade com os objetivos deste estudo. 

Na segunda fase, o projeto foi desenvolvido na APAC – Associação de Proteção e 

Assistência aos Condenados de Visconde do Rio Branco. Visando compreender as demandas 

da comunidade, o grupo realizou uma pesquisa de campo na instituição, a qual o 

instrumento utilizado foi um formulário contendo desde perguntas básicas como: nome, 

data de nascimento, nível de escolaridade etc., até perguntas mais complexas como: planos 

para o futuro pós cárcere, arrependimentos e visões de si e do mundo. 

 

https://www.periodicos.capes.gov.br
https://www.scielo.br/
https://scholar.google.com.br/scholar?q=
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 Posteriormente, após a coleta de dados, foi possível dar início aos planos de intervenção 

que contribuiriam para a comunidade mediante ao que era necessária. A equipe se baseou 

em livros como: Vigiar e Punir (Michel Foucault, 1975) e Execução do Eu (Joaquim Baçu, 

2002), além do artigo Contribuições da Terapia Cognitivo-Comportamental (Brenda Sales 

Leal, 2024) para a realização de rodas de conversa sobre a importância da inteligência 

emocional no cárcere e possíveis estratégias para a sua execução nesse contexto, tanto com 

os privados de liberdade quanto com os colaboradores da instituição. 

 

3. REFERENCIAL TEÓRICO 
 

O presente trabalho analisa a articulação entre o sistema carcerário e a saúde mental da 

população privada de liberdade. Para Elucida Damasceno de Assis (2007) citada por Silva, 

Lopes e Sousa (2023), acaba ocorrendo uma dupla penalização na pessoa do condenado, 

sendo elas a privação de liberdade e o estado de saúde que ele adquire durante a sua 

permanência na prisão.  

Teixeira, Graciano e Rufato (2024) analisam a saúde mental de mulheres em privação de 

liberdade e destacam que seu adoecimento mental não começa, na maior parte das vezes, 

dentro da prisão, mas já existe fora dela, como consequência de uma sociedade capitalista e 

patriarcal. O sistema prisional, longe de melhorar, agrava profundamente o sofrimento 

psíquico não só de mulheres, fazendo com que adoeçam ainda mais ao estarem naquele 

ambiente. 

 Segundo Nascimento (2018) e Bandeira (2018), o trabalho do psicólogo dentro das 

penitenciárias segue atrelado à avaliação criminológica, afastando os profissionais de 

atuações criativas e voltadas para garantir os direitos dos encarcerados, que, mesmo ao 

cometer algum crime, ainda são humanos.  

Quanto aos motivos para a falta de um trabalho eficaz, Rangel e Bicalho (2016) destacam 

as consequências da superlotação das prisões do país, relatando que essa situação é 

intencional, com o objetivo de desumanizar os encarcerados. Com essa superlotação, a 

possibilidade de se efetuar uma abordagem psicológica eficaz se torna praticamente nula, 

uma vez que, além de não haver profissionais suficientes, o ambiente não contribui para a 

evolução do ser humano ali recluso. 
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 Em sua obra Vigiar e Punir, Foucault (2014) fala sobre a evolução da política penal, 

ressaltando que, em alguns anos, o corpo desapareceu como alvo da repressão penal, como 

espetáculo, e que a punição vai tornando-se a parte mais velada do processo penal. Essa 

punição 4 velada traz diversas consequências, entrando no campo da consciência abstrata, 

tendo sua eficácia atribuída à sua fatalidade, não à sua intensidade visível. 

 Em Castigo, gestão do risco e da miséria: Novos discursos da prisão na 

contemporaneidade, Figueiró (2016) e Dimenstein (2016) chamam a atenção para o 

hibridismo penal, onde cada função da prisão destaca sua ineficácia enquanto objeto 

ressocializador: prisão- abrigo, prisão-albergue e prisão masmorra. Cada um desses híbridos 

tem apenas uma intenção: gerir a estadia dos encarcerados ali, não para mudar suas 

perspectivas, mas para arrancá-las deles. 

 Para Tavares e Menandro (2004), pensar na prisão como mecanismo ressocializador não 

faz sentido em nossa realidade. Ela age como um mecanismo oficializador da exclusão, como 

um “atestado de exclusão com firma reconhecida” (Tavares e Menandro, 2004, p. 13). Estar 

na prisão e viver uma vida com propósito é praticamente impossível, mais fácil viver coagido 

ou ser levado à uma reação ocasional.  

Barreto (2006), ressalta que a vivência na prisão traz consequências irreversíveis na vida 

do indivíduo. Consequências estas que não se limitam apenas ao seu tempo em privação, 

mas reverberam após sua libertação, fazendo com que o indivíduo tenha dificuldades em se 

adaptar a sua vida fora da prisão, que é totalmente diferente da vida dentro dela. Como 

consequência, o índice de reincidência prisional tem aumentado cada vez mais. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A entrevista com a psicóloga Helena, experiente em casos conveniados com a polícia 

militar, criminologia e docência em psicologia e direito, forneceu percepções significativas 

sobre a atuação psicológica no contexto prisional. Em relação às abordagens terapêuticas, a 

Análise do Comportamento foi destacada como a mais eficaz e viável. “Todo comportamento 

tem um antecedente e uma consequência. O indivíduo ao ser ouvido, deve compreender os 

fatores que antecederam esses atos ilícitos: suas vulnerabilidades, seu contexto social, seu 

contexto familiar [...] o indivíduo deve compreender as consequências desse comportamento, 

sem negligenciar os antecedentes.” Através da interpretação da resposta dada pela 

psicóloga, foi possível compreender o conceito behaviorista de punição como um estímulo 
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aversivo ou a retirada de algo para a extinção de comportamentos, ressaltando que, se o 

indivíduo não reincidir, pode não ser mais privado de liberdade. 

Quanto à possibilidade de oficinas artísticas, a psicóloga não pôde confirmar a 

viabilidade direta na instituição, mas ressaltou a importância dessas atividades como 

complemento aos pilares da ressocialização. “É importante para complementar os pilares da 

ressocialização que são o trabalho, assistência familiar e religiosa, educação e esporte, além 

de ser importante para fomentar o olhar para a subjetividade desse indivíduo”. Considerando 

que dentro das penitenciárias os privados de liberdade não possuem acesso ao 

acompanhamento psicológico clínico, é notável que se torna inviável estabelecer uma 

relação de confiança entre psicólogo e paciente pelo modo “tradicional”. Sendo assim 

necessário a realização de intervenções lúdicas, que envolvam a escrita, a música, a arte 

como um todo, a fim de explorar as formas de expressão que me melhor se adequam a cada 

um. (ROCHA; ABRANTES, 2022).  

A psicóloga também faz uma ressalva a respeito da ética profissional e a escuta sem 

julgamentos como essenciais, independentemente do contexto. “É necessário estar com a 

saúde mental em dia para fornecer uma escuta sem julgamentos, que seja ética 

independente do contexto. É uma área que demanda experiência e aperfeiçoamento, onde 

[..] rede de apoio e parcerias são extremamente necessárias, para entender o contexto 

externo do indivíduo”. Entende-se que o profissional deve sempre estar a serviço do 

encarcerado, contudo, a seletividade penal e a negligência do Estado para a saúde mental de 

indivíduo vulneráveis, influenciam diretamente no comportamento criminoso, aproximando 

essa parcela da sociedade da criminalidade. (ANTUNES, 2017). 

 Os resultados corroboram a complexidade do trabalho psicológico no sistema prisional, 

alinhando-se com a literatura que aponta a necessidade em focar na totalidade e 

vulnerabilidades do indivíduo. A análise do comportamento oferece um caminho prático, 

mas é crucial ir além da punição, valorizando atividades ressocializadoras e a subjetividade. 

Isso aponta para a necessidade de um sistema prisional mais humanizado, que transcenda a 

simples privação de liberdade. Embora este estudo seja limitado a uma única entrevista, ele 

fornece uma perspectiva qualitativa importante de uma profissional experiente. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A questão que norteou este estudo foi: Como o sistema penitenciário contribui para o 

surgimento ou agravamento de transtornos mentais nos privados de liberdade? A partir de 

análises bibliográficas, de coletas de dados e da entrevista com uma profissional da 

psicologia da área jurídico-penal, e analisando fatores institucionais, sociais, subjetivos e às 

práticas de intervenção na instituição escolhida, verificou-se que o ambiente carcerário 

brasileiro não é apenas um lugar de contenção física, mas também um agente produtor de 

sofrimento psíquico e exclusão social, além disso, a sobrecarga para os psicólogos nesse 

contexto se fez notória do início ao fim do projeto, devido à grande demanda para poucos 

profissionais. 

O principal objetivo desse estudo foi compreender de que forma o encarceramento 

interfere na saúde mental dos indivíduos privados de liberdade. Mediante a isso, 

identificou-se que fatores como superlotação, negligência estatal, carência de assistência 

psicológica e médica adequada e violência estão diretamente ligados ao agravamento de 

transtornos mentais ou o surgimento de novos quadros psicopatológicos. Objetivou-se ainda 

compreender o papel da Psicologia no ambiente carcerário, analisando isso, foi possível 

verificar por meio de uma entrevista com uma psicóloga da área jurídico-penal e da psicóloga 

que atua na instituição escolhida para o projeto, que ainda há grandes lacunas na escuta 

clínica qualificada dentro de contextos prisionais, dificultando a atuação efetiva e ética da 

Psicologia. 

Outro objetivo específico foi analisar as consequências do ambiente prisional na 

subjetividade dos detentos. A esse respeito, observou-se que o ambiente carcerário promove 

um tipo de punição que não apenas restringe fisicamente o indivíduo, mas também 

desorganiza sua identidade, intensifica o sentimento de culpa, marginalização e abandono. 

Esses elementos dificultam o processo de ressocialização do privado de liberdade, 

alimentando o ciclo da reincidência criminal. 

A hipótese inicial desta pesquisa considerava que o ambiente prisional, por sua natureza 

e condições atuais, é um fator agravante para a saúde mental dos encarcerados. Essa 

hipótese foi confirmada tanto por meio das leituras teóricas quanto pela coleta de dados 

empíricos e pela entrevista realizada com a profissional da psicologia. Ficou evidente que as 
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prisões brasileiras não oferecem suporte adequado à saúde mental dos detentos e, em 

muitos casos, são responsáveis pelo aprofundamento de quadros de depressão, ansiedade, 

surtos psicóticos e até suicídio, como apontado em diversos artigos analisados e histórias 

factuais. 

As contribuições deste trabalho para a ciência e para a sociedade concentram-se na 

possibilidade de ampliar o debate sobre o papel das instituições de privação de liberdade na 

produção de sofrimento psíquico. Evidencia-se, assim, a urgência da formulação de políticas 

públicas interdisciplinares que assegurem o acesso à saúde mental como um direito humano, 

conforme preconiza a Constituição Federal e a Lei de Execução Penal. Para a psicologia, o 

estudo reafirma a importância de uma prática crítica, ética e comprometida com a 

transformação das condições de vida das populações vulneráveis. 

Durante o desenvolvimento deste estudo, algumas limitações metodológicas foram 

enfrentadas, a dificuldade em encontrar instituições prisionais dispostas a participar do 

projeto de extensão foi significativa, confirmando o que foi adquirido como conhecimento 

nas revisões bibliográficas a respeito da falta de incentivo a promoção de saúde mental no 

sistema carcerário. 

Como proposta de continuidade, sugere-se o desenvolvimento de projetos de 

intervenção psicológica dentro das unidades prisionais, com foco na escuta clínica, oficinas 

terapêuticas, grupos de apoio e ações que envolvam também os agentes penitenciários e 

familiares. Além disso, recomenda-se o aprofundamento da pesquisa sobre a atuação dos 

psicólogos no sistema prisional e a criação de estratégias para garantir sua atuação ética e 

efetiva, em consonância com as diretrizes dos Direitos Humanos e da Reforma Psiquiátrica. 
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